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    PREFÁCIO




    Confesso que me senti surpresa com o convite do amigo Marco Túlio Freire em prefaciar este trabalho. Dentro das regras dos impedimentos e suspeições processuais, parecia-me que eu seria a última, entre os inúmeros colegas e professores de renome, habilitados a prefaciar esta obra.




    Contudo, após refletir sobre essas questões, considerei que a razão do convite se deu pelo fato de que acompanhei de perto o processo de construção desta obra, não só no que diz respeito à sua produção, mas também ao que antecedeu a ela, e isso muito me honra e me envaidece, uma vez que, muitos colegas e professores não poderiam fazê-lo melhor do que eu.




    É, sem dúvidas, um belo trabalho que representa o perfil do autor, agora, além de empresário de sucesso, também é advogado, que tem muito a contribuir e a oferecer ao meio jurídico.




    Trata-se de um tema, em toda sua extensão que reflete exatamente uma fala com local demarcado, ou seja, o autor escreve o que escreve com conhecimento de causa, já que conhece a realidade do direito empresarial através de uma visão prática e realista.




    Para além disso, aqueles que conhecem o autor Marco Tulio Freire, é fácil compreender o que estou dizendo, pois, ele reúne nesta obra, as qualidades essenciais para tratar de um tema tão complexo, novo e atual no direito: pensador, escritor, empresário e advogado.




    O livro ora publicado é uma importante contribuição para a compreensão do tema “Holding familiar” que, tem sido tratado, até a edição desta obra, de forma inocente e simplista pelos operadores do direito, ora por inexperiência do funcionamento do mercado empresarial, ora por absoluta falta de conhecimento técnico a respeito do tema que envolve inúmeras áreas do conhecimento.




    Importante ressaltar, este livro se propõe a oferecer o conteúdo de maneira didática e compreensível para a comunidade em geral, especialmente o empresário e também, para aqueles, advogados e advogadas interessados em se aprofundar no assunto, pouco tratado até então.




    Isto porque, a “holding familiar” vem ganhando cada vez mais espaço, nas palavras do autor, é um mecanismo utilizado para proteger não apenas o patrimônio, mas principalmente os negócios, os recursos financeiros do empresário através de um planejamento técnico e jurídico.




    Além disso, a forma como o assunto foi colocado pelo autor, reconhece as dificuldades daqueles que controlam diversos negócios ou mesmo que tem partes em diversas empresas compreender a dinâmica dos tributos, da administração patrimonial, sobretudo no momento de maior sofrimento pessoal e financeiro, quando da sucessão familiar.




    Ora, esse tipo de situação é muito corriqueiro e, provavelmente, você leitor, ao se deparar com esta obra vai se lembrar de algum caso que retrata bem essa questão e poderá, a partir dela, indicar a “holding familiar” para aqueles que desejam planejar a sucessão patrimonial de forma pacífica e tranquila sem conflitos e constrangimentos e, ainda indiretamente, beneficiar o patrimônio do empresário.




    Por fim e, não menos importante, este livro traz à tona uma importante constatação: boa parte da população ainda acredita que só é necessário a presença do advogado e da advogada para ajuizar ou se defender de uma ação, porém, a realidade tem nos mostrado que a advocacia preventiva e consultiva é a mais urgente e adequada nos tempos vividos, pois somente através da consultoria e assessoria prévias é que haverá segurança, economia, celeridade e eficiências na análise de negócios jurídicos e fatos futuros.




    Em suma, sua leitura é indispensável para quem está disposto a enfrentar a complexidade do tema de forma séria e profunda. Orienta a respeito da legislação e todos os assuntos vinculados ao tema “holding familiar”, sobretudo como uma atuação preventiva, sendo esta atuação cada vez mais valorizada pelo mercado.




    Perdões, 06/01/2022.




    Glícia Paula Resende1




    




    

      

        1 Mestre em Direito pela FDSM/Pouso Alegre/MG, Pós-graduada lato sensu em Criminologia pela PUC/Minas e em Direito Civil pela UCAM. Professora na Universidade José do Rosário Velano – Unifenas - Campus Campo Belo/MG, Membro do Grupo de Estudos Razão e Crítica do Direito Penal da FDSM/Pouso Alegre/MG, Membro da ABRACRIM e Presidente da 120ª Subsecção da OAB/MG, Advogada


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    Por muitos anos discutiu-se sobre a dificuldade de um empreendedor controlar diversos negócios, ou mesmo ter parte em diversas empresas. Além disso, diversas famílias empresárias, em especial no momento da sucessão familiar, desmontavam todo aquele império econômico, inviabilizando empresas sólidas e de sucesso garantido até então, além de sofrerem com as discussões e brigas intermináveis pelo espólio.




    Muitas vezes, o que foi deixado pelo falecido com o intuito de gerar tranquilidade e alento aos herdeiros, se transformava no principal motivo de discórdia e mal entendimentos entre familiares. Para tentar sanar e viabilizar tais causas, criou-se a figura da Holding, em especial a holding familiar.




    Muito se fala, atualmente, sobre holding, em especial sobre a holding familiar. Porém, tal termo não está previsto no ordenamento jurídico brasileiro.




    Ele foi introduzido pela interpretação, não existindo de forma expressa, dada a Lei nº 6.404/762. A Lei das Sociedades por Ações prevê em seu artigo 2º, §3º:




    Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário a lei, à ordem pública e aos bons costumes.




    [...]




    § 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais3.




    Desta forma, através da busca de empresários por mecanismos mais capazes e eficazes de gerir seus recursos, bem como proteger seus negócios e seu patrimônio, a holding vem ganhando cada vez mais espaço, muito em razão da promessa, parcialmente equivocada de proteção patrimonial, sendo que este tem, por questões óbvias, que ser realizado dentro dos limites da legalidade4.




    Porém, deve-se ter em mente que, para que tudo isso funcione, deve ser feito de maneira preventiva, e não corretiva ou contenciosa.




    Um dos ditados mais famosos no nosso país é “Antes prevenir do que remediar”. A advocacia preventiva vem nessa linha de pensamento.




    É natural, especialmente em nossa cultura, que o advogado seja consultado apenas após instalar-se problema e não de maneira preventiva. No entanto, a advocacia preventiva, tem sido cada vez mais presente, principalmente em relação às empresas. Não adianta pensar em fazer um holding quando ocorrer um evento em que seria bom ter ela... por questões óbvias, ela deve ser realizada e pensada antes de ocorrer.




    Este livro tem como intuito demonstrar, brevemente, o que é uma holding e, de forma suscinta, como pode ser estruturada, servindo assim para um possível planejamento organizacional, patrimonial e sucessório, tendo como foco especial, a holding familiar.




    Tal livro não tem a ilusão de que seja um manual definitivo de como se criar uma holding, pois além de altamente complexo, uma vez que necessitaria de uma equipe multidisciplinar com formação jurídica, contábil e administrativa para tal, uma holding nunca é igual a outra. Cada holding é única, e deve ser realizada para atender a necessidade dos seus sócios, sejam eles familiares ou não.




    Tem-se também, como objetivo deste livro, além entender melhor o que seria uma holding, em especial a familiar, sua viabilidade e funcionalidade, bem como verificar sobre a tão difundida atualmente “blindagem patrimonial”.




    Pois nota-se que, talvez pelo modismo atual que se tornou a holding familiar, muito se fala, mas pouco se sabe. Em especial no que realmente é e de como fazê-la de forma eficiente, legal e vantajosa.




    




    

      

        2 SILVA, Fábio Pereira da; ROSSI, Alexandre Alves. Holding Familiar: visão jurídica do pla- nejamento societário, sucessório e tributação. 2ª edição. São Paulo. Editora Trevisan, 2017.


      




      

        3 Lei 6.404/1976, Lei das Sociedades por Ações, artigo 2º, §3º (BRASIL, 1976).


      




      

        4 MAMEDE, Gladston; MAMEDE, Eduarda Cotta. Holding Familiar e suas vantagens: planejamento jurídico e econômico do patrimônio e da sucessão familiar. 13ª edição, São Paulo, Editora Atlas, 2021.


      


    


  




  

    2. ADVOCACIA PREVENTIVA E SUA IMPORTÂNCIA PARA A HOLDING





    Inicialmente, devemos destacar a importância e o que é a advocacia preventiva, pois uma holding, só terá seus benefícios se for criada, antecipadamente ao seu momento de necessidade.




    Tal função, de consultoria, assessoria e direcionamento jurídico é uma atividade privativa do advogado, sendo que tal situação, muitas vezes, leva-se a evitar um litígio e, consequentemente, um prejuízo deveras maior ao cliente que consultou o advogado. Logicamente tal consultoria deve ser realizado com um profissional que realmente domine o tema a ser consultado, para evitar conselhos não tão eficazes e para se ter certeza da melhor solução.




    O Estatuto da Advocacia, Lei Federal n.º 8.906/94, em seu art. 1º, inciso II, define como funções privativas do advogado as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.




    Art. 1º São atividades privativas de advocacia:




    II - As atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas5.




    Assim, sob orientação do advogado, pode haver a resolução ou mesmo evitar um conflito que geraria um litígio maior no futuro. Evitando assim a tradicional função postulatória e de intermediador de soluções de conflitos, já ocorridos, por parte do advogado6.




    É a isso que chamamos de advocacia preventiva. Sendo uma resolução prévia, muitas vezes antes de ocorrer o conflito em si. Um exemplo disso seria um empregador, ciente de que seus empregados extrapolavam o horário e trabalho, instituir um banco de horas para que tais horas sejam convertidas em folga ou ao pagamento de horas extras. Note que nesse caso a infração por parte do empregador já existia, e foi sanada, antes de que se transformasse em um litígio, o que poderia lhe custar muito em um processo trabalhista.




    Desta forma, não seria correto imaginar o advogado apenas pela perspectiva postulatória, como sendo sinônimo de litigiosidade.




    Outras atribuições privativas, tais como, consultoria, assessoria e direção jurídicas, possibilita o advogado de atuar de forma a preventiva, tanto quanto ao direito, quanto para se prevenir de um possível litígio, conforme cita Gladston Mamede de forma brilhante: “Confundir o advogado com o causídico, o tocador de demandas, é amesquinhar a profissão e o próprio Direito, tornado ambiente de luta. Com mais utilidade, o advogado atua na preservação do Direito, evitando o litígio: colocar-se ao lado do cliente, acompanhando seus atos, respondendo suas dúvidas, gerenciando adequadamente questões e interesses jurídicos”7.




    Desta forma, a advocacia preventiva, no âmbito de empresas, vem propor uma forma alternativa de atuação do advogado, trazendo maiores resultado com a manutenção do direito de seu constituinte e bom relacionamento do mesmo com seus fornecedores, clientes, stakeholders, e a sociedade como um todo8.




    O americano Louis M. Brown é tido como pai da advocacia preventiva. Ele chegou a escrever sobre o tema em diversos livros, como: Manual to Preventive Law e Lawyering through Life: The Origin of Preventive Law. Também fundou o National Center for Preventive Law na Universidade de Denver e criou a Client Consultation Competition. Ele costumava dizer que o direito preventivo é semelhante à medicina preventiva. Se você se cuidar, com consultas médicas regulares, acompanhar seus indicadores através de exames, terá, consequentemente, uma qualidade de vida maior, uma maior longevidade e, caso venha a ter alguma enfermidade, poderá se tratar de forma mais precoce, aumentando a chance de recuperação e de cura.




    O mesmo ocorre com a advocacia preventiva. Se as consultas forem realizadas previamente aos conflitos, acompanhar os dados e fatos, haverá uma diminuição de riscos jurídicas à empresa como um todo. Consequentemente, poderá ocorrer uma redução de custos, adequação prévias às leis que a empresa deve se sujeitar (seja trabalhista, tributárias ou mesmo ambientais, por exemplo), favorecendo assim um provável desenvolvimento da empresa, seja em qualidade, ou em um aumento progressivo de seu tamanho.




    Com a formação de uma holding não é diferente. Para que ela surta efeitos legais e mesmo organizações de forma plena, deve ser realizada de forma preventiva, não sendo possível realizar e sanar determinadas situação, através da formalização de uma holding, de forma postulatória ou litigiosa. Pois, por questões óbvias, tais questões devem ser tratadas antecipadamente, antes que sejam demandadas.




    Contabilmente, ao se tratar de empresas tipo holdings, em especial no que se trata de holding familiar, com o intuito de planejamento, sobretudo, sucessório, sua realização, por motivos óbvios, deve ser realizada com os proprietários do patrimônio em questão, ainda vivos, antes do momento da sucessão. Pois uma das suas principais vantagens e favorecer e viabilizar, de forma mais branda e menos conflituosa, exatamente o momento da sucessão familiar9.




    E deve-se estar ciente de que, uma holding nunca é igual a outra. Uma holding sempre é um caso único, criado nas medidas das necessidades dos sócios integrantes, levando em conta a situação personalizada do patrimônio a ser integralizado em questão. Desta forma, não existe uma fórmula mágica para se construir uma holding... devendo ser analisada, de forma preventiva, antecipada e, sobretudo, personalizada.




    




    

      

        5 Estatuto da Advocacia, Lei Federal nº 8906/94 (BRASIL, 1994).


      




      

        6 RAMOS, André Santa Cruz. Direito empresarial. 7ª edição revista e ampliada. Rio de Janeiro, Editora Método, 2017.


      




      

        7 MAMEDE, Gladston. A advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil. 3ª edição revista e ampliada. São Paulo, Editora Atlas, 2008.


      




      

        8 RAMOS, André Santa Cruz. Direito empresarial. 7ª edição revista e ampliada. Rio de Janeiro, Editora Método, 2017.


      




      

        9 ARAUJO, Elaine Cristina de. Holding: visão societária, contábil e tributária. Rio de Janeiro, Freitas Bastos Editora, 2020.


      


    


  




  

    3. HOLDING E SOCIEDADES EMPRESÁRIAS





    Uma sociedade de holding, nada mais é do que uma sociedade empresarial. Desta forma, como toda sociedade empresária, a sociedade holding é, também, uma pessoa jurídica composta por um conjunto de sócios, podendo estes serem pessoas físicas ou jurídicas, tendo como objetivo principal o desenvolvimento de uma atividade econômica, que lhe permitirá a obtenção de lucro.




    3.1. SOCIEDADE EMPRESARIAL
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